
































“ElEs sabEm o quE fizEram  
nós vErõEs passados”
PRoPRIEDaDE InTELECTUaL
“o quE mais incEntiva 
a inovação é rEspEitar 
patEntEs”
“Tenho fé em um Tribunal 
parTicipaTivo”
enTrevisTa exclusiva com o presidenTe eleiTo do superior  
Tribunal de JusTiça, minisTro humberTo marTins
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termos da Lei nº 8.906/1994, bem como surge como 
um precedente qualificado para que o Sistema OAB 
possa enfrentar a proliferação de empresas que estão 
a oferecer serviços jurídicos de maneira ilegal em 
todo o País”, afirmou.
Na decisão, o TRF2 aponta indícios de prática em 
desacordo com o Código de Ética e Disciplina da OAB 
quanto à vedação de mercantilização da advocacia 
e captação de clientela. “Presente, ainda, o perigo do 
dano em razão dos prejuízos que podem ser causados 
ao cidadão e aos próprios advogados pela manuten-
ção de anúncios irregulares de serviço advocatício, 
podendo ensejar a concorrência desleal em razão da 
captação de clientes e do caráter mercantilista do ser-
viço”, diz o acórdão.
prerrogativas – A OAB tem reafirmado cotidiana-
mente o seu compromisso em defesa das prerrogativas 
da advocacia e tem adotado providências jurídicas para 
garantir o pleno exercício desse direito, como, recente-
mente, nos casos de advogados que relataram falta de 
acesso aos autos dos inquéritos conduzidos pelo STF 
que apuram atos antidemocráticos e as fake news. 
“O acesso aos autos é uma prerrogativa inafastável 
do cidadão, exercida pelo advogado. Sem esse pressu-
posto não há direito de defesa nem devido processo 
legal. Nenhum fundamento justifica o descumprimento 
deste requisito básico de validade de uma investigação”, 
afirmou José Alberto Simonetti.
O Procurador Nacional de Defesa das Prerrogati-
vas, Alex Sarkis, afirmou que não se admite qualquer 
tipo de ação que atrapalhe ou impeça a atuação pro-
fissional da advocacia. “Estamos sempre atentos para 
defender a advocacia, a Constituição e os interesses 
republicanos”, disse. “A advocacia e suas prerrogativas 
são importantes valores para o equilíbrio da democra-
cia e devem ser respeitadas como prova, inclusive, de 
solidez democrática”, afirmou Sarkis.
cursos de mediação e conciliação – Duas parce-
rias importantes foram firmadas pela OAB Nacional 
com o CNJ. O acordo de cooperação entre OAB, Escola 
Superior de Advocacia (ESA) e CNJ permitirá a reali-
zação de cursos à distância de mediação e conciliação 
para advogados. 
“Não há conciliação e mediação sem uma 
mudança cultural no modelo de litígio do Brasil. Não 
há como avançar em soluções alternativas sem que, 
antes de mais nada, aprofunde-se o trabalho pedagó-
gico que hoje é desempenhado pelas Esco-
las da Advocacia da OAB. Da mesma forma, 
nada disso é possível sem a participação da 
advocacia”, afirmou Felipe Santa Cruz. 
A formação da ESA proporcionará aos 
advogados atuar, em um primeiro momento, 
nas atividades privadas de mediação e con-
ciliação. Projetos pilotos serão desenvolvidos 
nos Tribunais de Justiça de Pernambuco e de 
São Paulo para que, posteriormente, os advo-
gados possam trabalhar também no âmbito 
destes fóruns. O objetivo é expandir as práti-
cas para outros tribunais no futuro.
O Presidente do STF e do CNJ, Minis-
tro Dias Toffoli, defendeu o fortalecimento 
da política da consensualidade. “A maioria 
de nós não passou, na faculdade de Direito, 
por alguma disciplina específica sobre 
mediação e conciliação. Isso engrandece 
ainda mais a importância desta iniciativa 
conjunta entre OAB, sua ESA e este CNJ. 
É imperioso o envolvimento de todos os 
operadores do sistema de Justiça”, disse 
Toffoli.  
Para o Diretor-Geral da ESA Nacional, 
Ronnie Preuss Duarte, os esforços volta-
dos para os métodos consensuais devem 
ser intensificados. “Muitas vezes são fer-
ramentas cujo acesso é obstado pelo des-
conhecimento em relação às técnicas. Este 
convênio, então, representa o vetor para 
uma potencial mudança cultural que há 
muito é ansiada por todos os operadores 
do sistema de Justiça. Muito mais do que 
uma oportunidade aos advogados, trata-se 
de uma perspectiva concreta para a disse-
minação de técnicas que servem à cidada-
nia”, disse.   
O outro termo de cooperação assinado 
entre OAB e CNJ trata da instituição do 
novo portal do Escritório Virtual, ferramenta 
desenvolvida em parceria entre as duas enti-
dades para permitir o acesso dos advogados 
aos diferentes sistemas processuais dos tri-
bunais brasileiros. A Ordem será a respon-
sável pela gestão e desenvolvimento da nova 
plataforma. 
segunda insTância em 
uma hora dessas? 
eSPaço iaB
 aNTôNio LaéRT VieiRa JúNioR 
Diretor Secretário do IAB
Conselheiro da OAB-RJ
Após o Supremo Tribunal Federal (STF) decidir sobre a impossibilidade de início do cumpri-mento da pena de prisão depois de decisão de 
segunda instância, em 7/11/2019, no julgamento das 
Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADCs) 43, 
44 e 54, o tema voltou à carga no Congresso Nacional.
Tramita no Parlamento a Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) 199/2019, de autoria do Senador 
Alex Manente (Cidadania-SP), para alterar os artigos 
102 e 105 da Constituição Federal, transformando os 
recursos extraordinário e especial em ações revisio-
nais de competência originária do STF e do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), com extensão da discussão 
originária na área penal também às áreas cível, traba-
lhista e tributária, para que condenações passem a valer 
após decisão de segunda instância. Discute-se também 
a PEC 5/2019, de autoria do Senador Oriovisto Guima-
rães (Podemos-PR), subscrita por mais 31 senadores, que 
insere o inciso XVI no art. 93 da Constituição Federal, 
para positivar a possibilidade de execução provisória da 
pena, após a condenação por órgão colegiado, dentre as 
iniciativas mais faladas e comentadas na mídia.
Sobreveio o recesso parlamentar, intervalo e 
espaço de respiração na discussão do tema. Retomadas 
as atividades, de súbito, fomos tragados pela pandemia 
da covid-19, que apontou para prioridades e urgências 
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inadiáveis sobre as quais precisou se debruçar o Par-
lamento. Os movimentos dos atores indicam que a 
discussão voltará à pauta com a retomada das sessões 
presenciais.
As referidas PECs, com inspiração em iniciativas 
anteriores, deixam sob risco a cidadania, porque, além 
de revelar claro combate a monstros nascidos de esco-
lhas desoladas e intempestivas, não tomam em consi-
deração a situação atual de operacionalidade do Poder 
Judiciário no País, seja o Judiciário Federal e do Traba-
lho, seja o Judiciário dos estados, o que compromete a 
garantia dos direitos do cidadão. Essas soluções legis-
lativas, em última análise, se efetivadas, podem contri-
buir para subtrair direitos básicos.
O Judiciário caminha para julgamentos em sessões 
virtuais e eletrônicas, de duvidosa qualidade e lega-
lidade. Todos os advogados brasileiros, dentre os 1,2 
milhão inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) que sobrevivem diuturnamente da advocacia, 
sabem muito bem que a qualidade das decisões do 
Judiciário perdeu densidade e massa crítica nas últi-
mas décadas. Desde quando se informatizou e priori-
zou estatísticas, quantidade em detrimento da qua-
lidade, se vê descendo ladeira abaixo o conteúdo e a 
compreensão das decisões que vêm sendo produzidas 
pelo Judiciário.
publicidade e acesso do advogado – em detri-
mento dos julgamentos presenciais, agrava-
ram tremendamente esse quadro, porque 
afastaram da discussão e dos debates várias 
questões relevantes, além da interpeladora e 
sempre incômoda presença do advogado – 
aquele que está ao lado da parte – com gra-
ves riscos à garantia cidadã da ampla defesa 
e do contraditório, com os meios e recursos a 
ela inerentes.
Não bastassem essas perplexidades, 
a pandemia, acelerando o futuro, tornou 
ainda muito pior essa equação, quando 
órgãos jurisdicionais, à míngua de alter-
nativas, valendo-se da tecnologia como 
última ratio, terminaram por editar, dentre 
muitos, alguns atos: Portaria 61, do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ), de 31/3/2020, 
que criou a “Plataforma emergencial de 
videoconferência para audiências e sessões 
de julgamento no período de isolamento 
social decorrente da pandemia da covid-
19”; Resolução STJ/GP 9, de 17/4/2020, que 
disciplinou sessões  de julgamento com 
uso de videoconferência em caráter excep-
cional no STJ; Resolução 317 do CNJ, de 
30/4/2020, que permitiu a realização de 
perícias em meios eletrônicos ou virtuais 
nas ações em que se discutem benefícios 
previdenciários por incapacidade ou assis-
tenciais, enquanto durarem os efeitos da 
crise ocasionada pela pandemia, tudo isso 
sob o pretexto de continuar entregando a 
cada um o que é seu.
Além disso, sobrevieram a Lei nº 
13.994/2020, que alterou a Lei nº 9.099/1995, 
para possibilitar conciliação não presencial 
mediante recursos tecnológicos de sons e 
imagens, e a Lei nº 13.989/2020, que autori-
zou o uso da telemedicina enquanto durar a 
crise do coronavírus.
É com esse Judiciário em transformação 
que se deseja que tudo venha terminar na 
segunda instância. Como assegurar que o 
uso dos meios tecnológicos garanta o direito 
dos advogados, de modo a preservar voz, 
som, imagem, qualidade, tom, entendimento, 
E o que desejam essas iniciativas legisla-
tivas? Responder apenas ao indefinido “cla-
mor da sociedade”, sem descer a reflexões 
mais profundas sobre o tema em todas as 
suas nuances, pouco importando as garan-
tias constitucionais da cidadania.
A presente reflexão não é ufanismo por 
um passado que talvez não volte mais, mas 
sim interpelação necessária de reflexão para 
tentar compreender onde se deseja chegar e 
que valores e princípios vale a pena sacrificar, 
nessa nova “década de rupturas” a se iniciar.
A cotidianidade revela que a Justiça de 
segunda instância tem decidido com base 
em posições tomadas com o maior prota-
gonismo de assessores dos julgadores. Isso 
significa dizer que grande parte dos magis-
trados, infelizmente, tem se demitido de sua 
função constitucional, terceirizando a juris-
dição em nome do volume de processos, de 
uma questionável produtividade e das facili-
dades proporcionadas pelas estruturas dos 
gabinetes.
Os tribunais, ao adotarem como regra 
os julgamentos virtuais – troca de e-mails 
privados (intranet) entre os julgadores, sem 
forma de percepção e recepção mais próxima da rea-
lidade e impressão pessoal com a mesma qualidade? 
Sabe-se, por vezes, como se dão as coisas: “Ministro(a), 
Desembargador(a), quero lembrá-lo(a) que faltam ape-
nas dez minutos para que V. Exa. vote aquela questão 
na sessão virtual”.
E assim, se vai decidindo a sorte de uma vida, o 
patrimônio de uma pessoa e a liberdade daquele cida-
dão. Em tempos de distopia, dirão alguns, isso é uto-
pia. Seja lá o que for, a reflexão se impõe: Que tipo de 
Justiça queremos? É necessário depurar o caldo de 
cultura para reabrir as fontes que foram poluídas e 
bloqueadas, ainda que estejamos diante desse estra-
nho vazio que precede o estado de incertezas que vive-
mos e tenhamos que admitir que algumas coisas desse 
tempo estranho venham a permanecer.
Qual densidade e qualidade das decisões judiciais 
devemos buscar e cooperar para construir? Talvez não 
percebamos mesmo que, por influência do que lemos, 
escutamos, ouvimos e até muitas vezes admitimos, 
transigir com esse estado de coisas no silogismo do 
processo não tem cabimento e não se justifica, sob 
pena de lamentar, além do que já foi sacrificado, uma 
nova era de perdas.
Todo o problema do processo continuará a ser o 
tempo. Tudo na vida, para amadurecer, demanda um 
tempo: o tempo de duração razoável do processo. O 
processo continuará sendo uma conversa contínua até 
o seu epílogo.
Quem então irá ouvir, ler e tomar em consideração
o que foi dito, escrito, sustentado? Onde serão escla-
recidos pontos de fato e questões de ordem? Quem
receberá o advogado, o escutará, lerá seus memoriais,
ouvirá com atenção e respeito sua sustentação oral
presencial, por videoconferência ou por meio eletrô-
nico através de áudio?
Pensemos, pois, sobre isso, porque o tempo urge e 
as iniciativas açodadas nunca são as melhores. Ainda 
que sejamos contramajoritários e não almejemos a 
aprovação e a unanimidade dos contemporâneos, 
necessário se faz a autorreflexão para depurar a essên-
cia e lembrar todos os dias, todas as horas às pessoas o 
combate travado e o que se está combatendo, para que 
não se mate o espírito e a criatividade dessas garan-
tias, entregando-as e abdicando delas em nome apenas 
da sacralização de um momento cujo valor mais alto, 
como tudo na  vida, também passará.
eSPaço iaB
